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Saúde, governo e mídia: uma relação 
(por vezes) conflituosa
Health, government and media: 
a (sometimes) conflictive relationship
  
Salud, gobierno y medios: 
una relación (a veces) conflictiva
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Resumo
O	objetivo	deste	artigo	é	analisar	os	conflitos	entre	mídia	e	governo	na	divulgação	de	doenças.	
Selecionamos	as	46	matérias	publicadas	sobre	febre	amarela	no	Jornal	do	Commercio e no Dia-
rio de Pernambuco,	do	Recife	(PE)	entre	7	de	janeiro	e	19	de	fevereiro	de	2008,	em	uma	cobertu-
ra polêmica sobre a ocorrência de uma possível epidemia, apesar de o governo ter negado o fato. 
Avaliamos	secundariamente	a	epidemia	de	meningite	meningocócica	no	Brasil	nos	anos	1970.	
Tomamos como base os conceitos de risco e memória discursiva para compreender os sentidos 





the divulgement of diseases. We have selected the 46 subjects published on yellow fever in the 
Jornal do Commercio and in the Diário de Pernambuco,	of	Recife	(PE),	from	January	7	to	February	
19, 2008, in a controversial coverage concerning the occurrence of a possible epidemic, despite 
the government having denied the fact. We assessed secondarily the meningococcal meningitis 
epidemic	in	Brazil	in	the1970s.	We	used	as	a	base	the	concepts	of	risk	and	discursive	memory	to	






Jornal do Commercio y en el Diario de Pernambuco,	de	Recife	(PE)	entre	7	de	enero	y	19	de	
febrero de 2008, en una cobertura polémica sobre el brote de una posible epidemia, a pesar de 
el gobierno haber negado ese hecho. Evaluamos secundariamente la epidemia de meningitis 
meningocócica	en	el	Brasil	en	los	años	1970.	Tomamos	como	base	los	conceptos	de	riesgo	y	
memoria discursiva para comprender los sentidos construidos tanto en períodos dictatoriales 
cuanto en los de democracia.
PALABRAS CLAVE:	 DISCURSO	PERIODÍSTICO	 •	 EPIDEMIA	 •	 FIEBRE	AMARILLA	 •	
MENINGITIS	MENINGOCÓCICA	•		RIESGO
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N	o	início	de	2008,	a	febre	amarela	chamou	a	atenção	da	sociedade.	Apesar	de	não	se	terem 	registrados	casos	em	ambientes	urbanos	desde	1942,	o	aumento	de	notificações	acima	do	
normal	e	a	ocorrência	de	mortes	levaram	os	meios	de	comunicação	a	publicar	uma	série	de	notí-
cias insinuando o retorno da moléstia e a ocorrência de uma possível epidemia no país. Negado 
pelo poder público, o fato se converteu numa polêmica, acarretando uma cobertura com informa-
ções	por	vezes	contraditórias,	já	que	havia	a	suspeita	de	que	o	governo	estivesse	escondendo	
ou minimizando os dados. 
Amparados	nas	noções	de	risco	e	memória	discursiva,	fundamentais	para	compreensão	dos	sen-
tidos criados sobre doenças infecciosas, acreditamos que o reconhecimento de uma epidemia e 
o momento certo de divulgá-la está longe de ser um ponto de consenso. Em alguns casos, pode 
provocar	a	adoção	de	antigas	práticas	assumidas	pelas	autoridades	em	contextos	de	fechamento	
político,	como	nas	ditaduras,	quando	a	informação	tende	a	ser	escamoteada	ou	mesmo	sone-
gada em nome do “bem-estar” coletivo, a exemplo do que ocorreu com a epidemia de meningite 
meningocócica	na	década	de	1970	no	Brasil.	Em	outros	casos,	pode	causar	pânico	pelo	superdi-
mensionamento da doença, como aconteceu com a febre amarela em 2008.
Levando	em	conta	a	riqueza	discursiva	da	situação	epidemiológica	“atípica”	envolvendo	a	febre	
amarela, selecionamos as 46 matérias publicadas pelos periódicos pernambucanos Jornal do 
Commercio e Diario de Pernambuco	entre	7	de	janeiro	e	19	de	fevereiro	daquele	ano.	Paralela-
mente,	avaliamos	o	texto	do	pronunciamento	do	então	ministro	da	Saúde,	José	Gomes	Temporão,	
em	cadeia	nacional	de	televisão.	Embora	Pernambuco	não	tenha	sido	considerado	área	de	risco	







O “FANTASMA” DA EPIDEMIA
A epidemia se caracteriza como a ocorrência de doença em um número de pessoas acima do 
esperado	(Rouquayrol;	Almeida	Filho,	2003).	Apesar	de	ser	um	fenômeno	coletivo,	ela	possui	
uma singularidade histórica que a individualiza no tempo e no espaço (Foucault, 2006, p. 26), 
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Embora	as	epidemias	 já	 fossem	conhecidas	muito	antes	da	 invenção	da	 imprensa,	ganharam	
maior visibilidade com o advento dos media,	facilitando	a	difusão	de	informações	para	um	grande	
número de pessoas. A nosso ver, a imprensa tratou de reforçar o medo e a dor que nortearam 
a	construção	dos	discursos,	tomando	como	base	a	memória	das	antigas	pragas,	a	exemplo	da	
peste negra. Falar de epidemia nos remete a um contexto de desordem e pânico causados pelo 









para	a	compreensão	sobre	doenças.	 Isso	é	mais	 forte	com	as	enfermidades	 infecciosas,	que	
guardam um pouco daquele medo secular, se levarmos em conta eventos epidemiológicos recen-
tes	que	chamaram	a	atenção	da	mídia,	como	a	epidemia	explosiva	de	dengue	em	Pernambuco	
em	2002	(Ferraz,	2010)	e	a	pandemia	de	gripe	A	(H1N1)	no	mundo	(Gomes;	Ferraz,	2010).





car” sentidos existentes em outros enunciados. Ela se articula com o conceito de interdiscurso, 
considerado	o	conjunto	de	discursos	que	dialogam	entre	si,	mantendo	uma	“delimitação	recípro-
ca” e com o qual “um discurso particular	entra	em	relação	implícita	ou	explícita”,	conforme	Patrick	











271 ANO 9 • EDIÇÃO ESPECIAL • NÚMEROS 16/17 • 2012 • ORGANICOM
DOSSIÊ • SAúde, GOveRNO e MídIA: uMA RelAçãO (pOR vezeS) CONflItuOSA
Pensando	na	saúde	dentro	do	viés	interdiscursivo,	a	noção	de	risco	torna-se	central,	sobretudo	em	







Embora a nossa saúde seja ditada atualmente pelos fatores de risco (características do indivíduo 
ou	do	seu	ambiente	que	aumentam	as	chances	de	se	adoecer)	nas	doenças	crônicas	não-trans-
missíveis, a ideia de causalidade ainda está bastante presente, sobretudo porque as doenças 
infecciosas	respondem	por	mais	de	25%	das	mortes	anuais	no	mundo	(Silva;	Angerami,	2008).	
Articulada	à	compreensão	das	doenças	infecciosas,	a	causalidade	dita	a	experiência	de	adoeci-




MENINGITE MENINGOCÓCICA E FEBRE AMARELA
NA COBERTURA JORNALÍSTICA










sura nos primeiros anos da década por parte do governo militar, que determinou o assunto como 
“questão	de	segurança	nacional”.	Veículos	de	comunicação	foram	proibidos	de	fazer	qualquer	
alusão	à	epidemia,	tendo	as	matérias	previamente	avaliadas	e	editadas,	especialmente	em	São	
Paulo, onde a incidência da meningite foi muito alta, atingindo a taxa de 169 casos por 100 mil 
habitantes,	em	1974.	Mesmo	com	a	progressão	da	doença,	as	autoridades	tentaram	minimizar	o	
fato,	sonegando	informações,	atitude	criticada	pela	imprensa	(Barata,	1988).
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A	reportagem	“A	epidemia	nacional	do	medo”,	publicada	na	revista	Veja	em	4	de	outubro	de	1972,	
ilustra um pouco aquele momento:
Enquanto puderam, as autoridades sanitárias guardaram um sigilo do qual até agora devem se 
arrepender.	Até	que,	na	terça-feira	passada,	a	Secretaria	de	Saúde	de	São	Paulo	distribuiu	um	






















divulgados quase que diariamente pelo Ministério da Saúde2. No Jornal do Commercio e no Dia-
rio de Pernambuco,	foram	verificadas	46	matérias,	além	de	treze	chamadas	de	capa,	entre	7	de	





fato caracterizaria um pré-surto, “pelo aumento do número de casos da doença em épocas frias”, sendo em seguida negado 
pelo	ministro	da	Saúde,	Borges	da	Silveira.	Poucos	meses	depois,	o	ministério	divulgou	outra	nota	confirmando	a	epidemia	
em treze estados, incluindo Pernambuco. Desses, quatro negaram (Barata, 1990).
2		Contabilizamos	45	divulgações	oficiais	do	governo	sobre	a	situação	da	febre	amarela	no	site do Ministério da Saúde (www.
saude.gov.br) no período citado.
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Destacamos o texto publicado no dia 10 de janeiro de 2008 no Diario, informando o posiciona-
mento do ministério e negando a ocorrência de uma epidemia:
O	governo	federal	intensificou	uma	campanha	de	prevenção	contra	a	febre	amarela	e	enviou	
um alerta internacional após o crescimento do número de casos da doença, mas o Ministério 
da Saúde negou ontem que haja risco de epidemia. Em entrevista coletiva, o ministro da Saú-
de,	José	Gomes	Temporão,	disse	que	a	situação	está	“sob	controle”	e	que	não	há	casos	de	
febre amarela urbana no Brasil, nem riscos de epidemia (DP, 2008a).
Em 20 de janeiro, foi a vez de o Jornal do Commercio veicular uma matéria a respeito do mesmo 
assunto.	Nesse	caso,	a	informação	da	negativa	da	epidemia	veio	metaforizada	por	uma	compa-
ração	(as autoridades do Ministério da Saúde têm repetido como um mantra que não há risco de 
uma nova epidemia da doença), além da crítica de um especialista sobre a atitude do governo de 
exagerar	na	recomendação	da	imunização	na	forma	de	discurso	indireto:			
  






traz riscos, destaca, e deve ser administrada com cuidado (Carvalho, 2008).
Grosso	modo,	os	mantras	são	orações	usadas	no	hinduísmo	e	expressas	em	sons,	palavras,	fra-










os brasileiros nos últimos dias. O temor de que esteja ocorrendo uma epidemia de febre ama-
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rela	no	país.	Não	existe	risco	de	epidemia.	O	Brasil	não	tem	casos	de	febre	amarela	urbana	










da vacina protege as pessoas durante dez anos. Portanto, só procure os postos de saúde se 
morar ou for visitar as áreas de risco e nunca se vacinou ou foi vacinado antes de 1999. Mas, 
lembre-se, tomando a vacina, você estará totalmente protegido após dez dias. O Brasil é o 
maior	produtor	mundial	de	vacina	contra	a	febre	amarela.	Os	postos	de	saúde	estão	sendo	
abastecidos	e	as	autoridades	sanitárias	estão	preparadas	para	atender	a	quem	realmente	
precisa tomar a vacina. Muito obrigado e boa noite3.
   
É	possível	perceber	a	ênfase	dada	pelo	Ministério	de	que	não	havia	risco	de	epidemia,	apesar	
do temor existente. Observamos doze trechos que reforçam a segurança do país, sendo seis en-
fatizando	a	postura	do	governo	diante	da	situação	da	febre	amarela	naquele	momento	e	outros	
seis	ressaltando	a	importância	da	vacina	e	o	esquema	montado	para	dar	conta	da	imunização	







1 destaca esses trechos:
________________________________
3		Texto	do	pronunciamento	do	ministro	de	Saúde	José	Gomes	Temporão	veiculado	em	cadeia	nacional	de	televisão	em	13	
de janeiro de 2008 (MS, 2008).
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Quadro 1 –  A	segurança	do	país	em	relação	à	febre	amarela	
no pronunciamento do ministro da Saúde
Ênfase na tranquilização
da população
Estou aqui para tranqüilizar a população brasileira
não existe risco de epidemia.
Brasil não tem casos de febre amarela urbana desde 1942.
Ocorrência de febre amarela silvestre em seres humanos vem 
caindo gradativamente.
Ministério da Saúde tomou todas as medidas preventivas
montamos uma grande barreira sanitária nas áreas de risco.
Ênfase na importância 
da vacina e no esquema 
de imunização montado
Convocamos as pessoas que vão viajar ou moram em áreas 
de mata para tomar a vacina.
Quem	já	se	vacinou	pode	ficar	tranquilo:	o	efeito	da	vacina	pro-
tege as pessoas durante dez anos.
Só procure os postos de saúde se morar ou for visitar as áreas 
de risco e nunca se vacinou ou foi vacinado antes de 1999.
Tomando a vacina, você estará totalmente protegido após dez 
dias. 
Brasil é o maior produtor mundial de vacina contra a febre 
amarela.
Postos de saúde estão sendo abastecidos e as autoridades 
sanitárias estão preparadas para atender a quem realmente 






276 ANO 9 • EDIÇÃO ESPECIAL • NÚMEROS 16/17 • 2012 • ORGANICOM
DOSSIÊ • SAúde, GOveRNO e MídIA: uMA RelAçãO (pOR vezeS) CONflItuOSA
Evidentemente,	o	contexto	sociopolítico	durante	a	divulgação	de	notícias	sobre	a	meningite	na	
década	de	1970	e	a	febre	amarela	nos	anos	2000	é	completamente	diferente.	Mas	ambas	as	do-
enças guardam entre si aquela “cicatriz” discursiva que a memória da epidemia costuma suscitar, 
promovendo novos rearranjos entre o esquecer e o lembrar sobre as doenças potencialmente 
epidêmicas,	além	de	levantar	questões	antigas	na	relação	entre	o	Estado	e	a	imprensa.	Pernam-
buco,	que	não	estava	situado	nas	áreas	de	risco,	vivenciou	o	pânico	gerado	pela	mídia.	A	seguir,	
destacamos a primeira matéria que tratou da sobrecarga ocorrida nos postos de saúde pela 
procura	da	população	pela	vacina.	Ela	foi	publicada	no	dia	12	de	janeiro	na	editoria	de	Cidades,	
como matéria principal de capa do caderno:
A	excessiva	procura	por	vacina	contra	febre	amarela	nos	postos	do	Recife	está	preocupando	
a Secretaria Municipal de Saúde, representantes locais da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária e técnicos do setor. Num dia e meio, os oito postos municipais que oferecem a vacina 
na	capital	imunizaram	1.471	pessoas.	(...)	“Se	essa	demanda	crescer	muito,	pode	faltar	vacina	
para	quem	precisa”,	alerta	Graça	Cavalcanti,	diretora	de	Atenção	à	Saúde	do	Recife.
Ela apela para que só as pessoas com destino a áreas de risco para a febre amarela compare-
çam	aos	postos.	Mas	não	é	isso	que	está	ocorrendo.	Além	dos	viajantes,	moradores	do	Recife	





exigindo comprovantes, como bilhete da passagem ou outro documento que comprove a ida 
(JC,	2008a)	
O	conflito	provocou	a	 ida	de	milhares	de	pernambucanos	aos	postos	de	saúde	do	Recife,	os	






A grande procura pela vacina contra febre amarela já trouxe consequências em Pernambuco. 




ano passado, este número era de dezessete.
Ontem, os postos de saúde do estado receberam reforço. De acordo com a técnica do Progra-
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ma	de	Imunização	de	Pernambuco	Adriana	Baltar,	foram	15		mil	doses	distribuídas	às	unidades	
de	vacinação.	“São	cinco	mil	a	mais	do	que	recebemos	normalmente.	Pedimos	este	reforço	por	
causa do carnaval, quando muitos viajam pelo país”, explica.
Graça	e	Adriana	afirmam	que	as	dosagens	são	suficientes	para	atender	a	demanda	dos	via-
jantes que se dirigem a áreas de risco, principalmente o Centro-Oeste do país. “Se as pessoas 
se	conscientizarem	e	tomarem	a	vacina	apenas	nesta	circunstância,	não	teremos	desabaste-
cimentos”, diz Graça Cavalcante (Sotero, 2008).
Pela	fala	da	gestora,	verifica-se	a	ênfase	dada	à	conscientização	a	fim	de	garantir	a	normalidade.	




















obtidas nos últimos séculos.
REFERÊNCIAS FINAIS
Analisando	os	episódios	de	meningite	e	 febre	amarela,	 constatamos	que	 relações	de	conflito	
entre autoridades e imprensa nunca deixaram de existir. Apenas tendem a ser mais acentuadas 
durante regimes autoritários. Para nós, o reconhecimento de uma epidemia e o momento certo 
de	divulgá-la	está	longe	de	ser	um	ponto	de	consenso,	podendo	levar	a	situações	completamente	
distintas.	A	análise	das	duas	coberturas	é	um	indicativo	dessa	dificuldade.
278 ANO 9 • EDIÇÃO ESPECIAL • NÚMEROS 16/17 • 2012 • ORGANICOM












sintomas da “overdose”, por terem tomado duas e até três vezes a vacina (DP, 2008b). O pânico com-










blemas que possam ocorrer. Em contextos de epidemia, a imprensa se converte numa instância 
importante	na	comunicação	desse	risco	por	disseminar	as	informações	para	um	maior	número	de	
pessoas. Nesse sentido, as autoridades devem ter em mente que uma melhor cobertura depen-
de	de	um	maior	comprometimento	e	abertura	em	relação	aos	veículos,	buscando	sensibilizá-los	
sobre a importância de se falar em saúde e estimulando, com isso, um conhecimento mais amplo 
dos jornalistas que cobrem a área.   
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